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RESUMO: A área denominada “Sertão do Macacu”, resguardada por fazer parte das zonas 
proibidas, em vista da preservação do caminho por onde o ouro era transportado, foi 
ocupada oficialmente, após a intensificação da lavra clandestina. A busca por ouro foi 
legalizada e realizada a ocupação oficial no Sertão, que passou a ser chamado São Pedro 
de Cantagalo. A mineração não apresentou muita rentabilidade, pois a quantidade de ouro 
encontrada não alcançou as expectativas e foi encerrada a busca pelo metal fazendo surgir 
fazendas produtoras de gêneros alimentícios. No entanto foi o café que proporcionou à 
região crescimento econômico. Com o fim do tráfico negreiro, em 1850, e a expansão 
cafeeira fluminense, a necessidade de mão de obra se intensificou. A busca por 
trabalhadores para a continuidade da produção foi crescente e deu impulso ao projeto 
elitista de introdução de trabalhadores livres europeus, que além de constituírem o mercado 
de trabalho, transformaram a cultura e a sociedade. A região de Cantagalo, no Rio de 
Janeiro, foi palco, desde a década de 40, da entrada de trabalhadores imigrantes livres na 
lavoura, conformando uma diferente relação de trabalho que influenciou a formação do 
mercado de trabalho livre fluminense. 
 
Palavras- chave: sertão; imigração; trabalho. 
 
The backwoods became coffee 
 
ABSTRACT: The area called "Backwoods of Macacu", sheltered by being part of the 
prohibited zones in view of preserving the path where the gold was transported, was officially 
occupied after the intensification of illegal mining. The search for gold was legalized and 
made the occupation official in the Interior that came to be called San Pedro de Cantagalo. 
Mining did not have a lot of profitability, because the amount of gold found did not reach 
expectations and ended the search for the metal giving rise farms producing foodstuffs. 
However it was the coffee region that provided the economic growth. With the end of the 
slave trade in 1850, and the expansion of coffee in Fluminense region, the need for labor 
intensified. The search for workers to continue production was growing and elitist project 
gave impetus to the introduction of European free laborers, who, besides being the labor 
market, transformed culture and society. The region of Cantagalo, in Rio de Janeiro, was the 
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scene, since the 40s, the free entry of immigrant workers in the field, forming a different 
working relationship that influenced the formation of the free labor market Rio. 
 
Keywords: backcountry, immigration and labor. 
 
 
DE SERTÃO A PRODUTOR DE CAFÉ 
 Nossa proposta tem como eixo temático a transformação dos “Sertões do 
Macacu”, que passou de sertão a região produtora de café, inserindo-se no contexto 
de mutação do sistema de trabalho. O interesse pelo tema surgiu a partir do contato 
com fontes primárias encontradas na própria fazenda Santa Clara, sob a guarda do 
LADOCH – Laboratório e Acervo de Documentação Histórica - da Universidade 
Salgado de Oliveira, que demonstraram a presença de colonos na região. O que 
despertou a necessidade de investigação devido à lacuna encontrada sobre a 
temática. A fazenda Santa Clara foi uma das unidades produtivas que surgiu na 
região do Sertão de Macacu e foi palco de mudanças nas técnicas produtivas e na 
incorporação de novas relações de trabalho. 
 A área denominada de “Sertões do Macacu” esteve fechada à colonização 
para a preservação da rota por onde se transportava o ouro. E foi o próprio ouro que 
atraiu atenção para a região. Facínoras passaram a explorar os Sertões em busca 
de metais preciosos. As autoridades perceberam a necessidade de reprimir a 
extração clandestina e iniciaram o povoamento. 
 Era denominada Sertão a área interiorana, distante das povoações, 
considerada “uma área selvagem, bárbara e despovoada de cristãos” (AMANTINO, 
2008, p. 37), onde viviam bandoleiros, índios brabos e pessoas fugidas das 
autoridades em busca de esconderijo. O local marcado geograficamente e 
carregado de sentidos, estava isolado dos processos civilizatórios. Considerado 
lugar de perigos, com possibilidade de contágio de doenças (CARRARA, 2007, p. 
43), os sertões faziam parte das áreas proibidas, devido à política oficial portuguesa, 
adotada a partir 1730 (MARQUESE, e TOMICH, 2009: p. 358). O objetivo de manter 
a proibição do povoamento destas áreas coadunava com a preservação da rota 
percorrida pelo ouro, para possibilitar maior controle e fiscalização. 
 Ainda assim, os sertões atraíram a atenção dos faiscadores. As poucas 
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pesquisas sobre os Sertões de Macacu notaram a ocorrência de ocupação e 
exploração clandestinas. Como afirmou Clélio Erthal “a região serrana vinha sendo 
visitada ocultamente, desde 1733-1763, por aventureiros da Baixada e moradores 
de Santo Antônio de Sá (sede do município a que pertencia), que faiscavam na aba 
da Cordilheira à procura de ouro no leito do rio Macacu e seus afluentes” (ERTHAL, 
2008, p. 36). 
 Como a região encontrava-se entre as chamadas “áreas proibidas”, a 
permissão para a penetração para busca de jazidas auríferas foi concedida a 
Maurício J. Portugal em 1763. Com a descoberta da exploração clandestina, em 
1765 a permissão foi revogada. 
 Em 1767 foi realizada uma expedição, que resultou numa “Carta Topográfica 
da Capitania do Rio de Janeiro” confeccionada pelo Sargento-mor Manoel Vieira 
Leão. Nesta foi assinalada uma área denominada “Certão ocupado por índios 
brabos” (ERTHAL, 2008. p. 21). No ano de 1784 estudos geológicos e geográficos, 
por ordem do governador de Minas Gerais, pesquisaram a região com o objetivo de 
definir os limites entre as duas Capitanias de Minas Gerais e Rio de Janeiro 
(ERTHAL,  2006). 
 Porém, antes da realização dos estudos para definição dos limites 
geográficos, um grupo de bandoleiros estabeleceu-se no sertão, por volta de 1764. 
O bando chefiado por Manoel Henriques, conhecido pela alcunha de “Mão de Luva”, 
dedicou-se ao garimpo ilegal na região. Vindos das Minas Gerais, invadiram os 
Sertões do Macacu, expulsaram os habitantes da terra, os índios “coroados e 
goitacazes”. Deram início ao povoado de Cantagalo, na região próxima do ribeirinho 
das Lavrinhas (VINHAES, 1992, p. 25). 
 “Mão de Luva” passou a ser temido na região e tornou-se conhecido pela 
lenda que o cercava. Contava-se que Manoel Henriques seria o Duque de Santo 
Tirso, um nobre português, que se apaixonou pela filha do Rei D. José, herdeira do 
trono que governou com o nome de Dª Maria I. Devido ao amor proibido Manoel teria 
sido degredado, com destino à América Portuguesa. A princesa, na despedida, lhe 
entregou uma luva, com a solicitação de que não fosse retirada até o seu 
reencontro. i Após o estabelecimento do grupo, chefiado pelo lendário “Mão de 
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Luva”, novos aventureiros chegaram com mulheres e escravos, formando um arraial 
clandestino na região. 
 Ao tomar conhecimento das atividades mineradoras clandestinas, o governo 
mineiro buscou coibir a ocorrência de assaltos nas proximidades e reprimir a entrada 
de aventureiros na área. Para isso, foi enviada uma escolta a patrulhar o mato 
periodicamente, para proteção dos que por ali passavam e na tentativa de impedir a 
mineração ilegal (ERTHAL, 2008, p. 31). Convencidos da impossibilidade de 
contenção dos bandoleiros, as autoridades decidiram por uma intervenção oficial. 
 Após algumas investidas, o Vice-Rei Luiz Vasconcelos e Souza (1779-1790) 
enviou, por ordem real, uma tropa de Minas (1785), com o objetivo de buscar e 
prender os envolvidos com o contrabando. Todas as rotas com possibilidade de fuga 
foram cercadas. Conforme a lenda, acampada próxima ao arraial, em maio de 1786, 
após o cantar do galo denunciando a presença do bando, a tropa avançou contra os 
bandoleiros, capturando-os. O fato deu nome ao lugarejo, que se tornou Arraial de 
Cantagalo. Os facinorosos foram enviados para o Rio de Janeiro para serem 
julgados, os vinte e seis escravos encontrados foram encaminhados para a cadeia 
de Vila Rica e posteriormente leiloados, as armas e o ouro apreendidos 
desapareceram misteriosamente (ERTHAL, 2008, p. 59). 
 O chefe do bando foi enviado para a África em 1787. O nome de “Novas 
Minas de Macacu” e de “Cantagalo” passou para “Cantagalo das Novas Minas dos 
Sertões do Macacu”, e se torna “Arraial de Cantagalo” em 21 de julho de 1787. 
Neste ano, foi fixado um edital, a mando do Vice-Rei, com o aviso da distribuição de 
terras, na região chamada de córrego da Lavra Velha e do Cantagalo das Novas 
Minas dos Sertões do Macacu. O objetivo afixado no edital era o de principiar a 
lavra. Ficava assim, estabelecido o início autorizado da busca por ouro. 
 Com a autorização Real, as terras foram divididas e as sesmarias distribuídas 
a quem pudesse cultivá-las. Ao receber a terra, o sesmeiro assumia o compromisso 
de ocupá-la em curto prazo, torná-la produtiva e “realizar obras comunitárias que 
amenizassem o isolamento e favorecessem o intercâmbio com vizinhos (além, 
naturalmente da cobrança dos tributos)” (ERTHAL, 2008, p. 98). Oficialmente o 
sorteio ocorreu em 1796. Jerônimo de Castro e Souza recebeu meia légua de terras, 
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concedida por um ano, conforme ordem Real, enquanto aguardava a sua dedução 
“a título de sesmaria perpétuo”ii. Suas terras receberam o nome de fazenda Santa 
Clara do Macuco, nome da santa padroeira de devoção da esposa do fazendeiro. O 
sesmeiro precisava aguardar dois anos, até a confirmação de sua Alteza para tomar 
posse, fazer a medição e demarcação. As provisões eram feitas em caráter 
provisório, só após a comprovação do cumprimento dos pré-requisitos, da medição e 
confirmação real, as posses se tornavam definitivas, e em caso do não cumprimento 
do acordo a doação era revogada e as terras se tornavam patrimônio público, “terras 
devolutas”. 
 A legalização da busca pelo metal fez surgir uma Casa de Registro, para o 
controle e fiscalização da exploração do ouro, chefiada pelo Desembargador Manoel 
Pinto da Cunha e Souza, que, de acordo com Clélio Erthal, seria o verdadeiro 
fundador de Cantagalo. 
 Os resultados da lavra não alcançaram o esperado, logo se percebeu que a 
região não apresentava ouro em abundância ou que a exploração clandestina o 
havia esgotado. (DIAS, 1980, p. 52 e 53). Passada a febre do ouro, devido ao 
insucesso pela busca do metal, as fazendas da localidade intensificaram a produção 
de gêneros alimentícios. O território, rico em redes fluviais e solo fértil, logo se voltou 
para o cultivo do café, que se tornou a fonte da economia, baseada no trabalho 
escravo. O povoado surgido para evitar a lavra clandestina e ocupar a área, 
rapidamente cresceu e, com o crescimento, foi elevado a Vila de São Pedro de 
Cantagalo, “conforme Alvará de 09-03-1814” (ERTHAL, 2008, p. 19). 
 No ano de 1817, Nicolau Sebastião de Gachet, agente do Cantão de Fribourg, 
recebido pelo monarca na Corte, propôs o assentamento de colonos, fiéis que 
prestariam serviços à Majestade. As quatro sesmarias que formavam a fazenda do 
Morro Queimado, situadas na região de Cantagalo, foram escolhidas, após 
negociação e intervenção da monarquia portuguesa, para o estabelecimento dos 
colonos. O interesse estava em terras virgens para implantar a empresa, de Gachet, 
no sul do Brasil (DUARTE, 2009). O desejo consistia em trabalhar com a 
comercialização de produtos agrícolas e manufaturados produzidos pela empresa. 
 No ano seguinte, foi firmado contrato, com os primeiros ensaios de 
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colonização, tentados por D. João VI, para a concretização da colônia. Ficou 
acertado que entre as famílias selecionadas deveriam existir profissionais 
especializados. Os colonos receberiam terras para o cultivo, animais e sementes. O 
governo ficaria responsável pelo pagamento das passagens da Suíça a Cantagalo, e 
os insatisfeitos poderiam voltar a sua terra natal, a qualquer momento. Por dez anos 
estariam isentos do pagamente de impostos e receberiam, por dois anos, subsídios 
monetários. Após o estabelecimento, os indivíduos seriam naturalizados 
portugueses (ERTHAL, 2006). 
 A intenção de Sebastião Gachet era assumir a administração da colônia como 
sua empresa colonial suíça capitalista, contudo a coroa exigiu para si a 
administração e sem a intervenção dos suíços. O objetivo da colonização europeia, 
nesse momento, era “civilizar” e trazer uma mudança econômica para o país, pois a 
família real já se estabelecera aqui, o que tornava mais necessária mão de obra 
qualificada e ocupação territorial. 
 Para a criação da colônia de Nova Friburgo, foi demarcada uma área superior 
a 1900 km2 da região Cantagalo, ou seja, a fazenda do Morro Queimado, para 
formar a primeira colônia do distrito. (ERTHAL, 2008, p. 118). 
 Como estabelecido no acordo, 100 famílias católicas foram recrutadas. 
Algumas delas migraram para outras áreas, logo após perceberem a baixa 
fertilidade da região demarcada para a colônia. Além disso, em 1822 e 1823, o 
governo interrompeu o pagamento de subsídios. Em 1824, como reforço, chegaram 
mais 342 colonos, de origem alemã. Parte deles também abandonaram seus lotes, 
pelo mesmo motivo que os suíços. 
 A colônia suíça de Nova Friburgo nasceu bem estruturada na região de 
Cantagalo, foi preparada para receber os colonos imigrantes suíços, e recebia 
auxílio monetário do governo. Tudo isso não garantiu sua prosperidade. Devido a 
sua baixa fertilidade e dificuldade de comércio, a colônia estagnou e observou o 
crescimento econômico de Cantagalo. No ano de 1833, Friburgo possuía cerca de 
100 casas, enquanto Cantagalo não ultrapassava 60 casas, ainda assim, 
impressionou os estrangeiros que por ela passavam. Surgida do Sertão com a busca 
clandestina por ouro, seu crescimento e prosperidade ocorreram devido à produção 
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de café. Devido ao consumo local, desde 1809 o produto já era produzido, aliado à 
produção de gêneros alimentícios. As condições propícias ao cultivo e a fartura de 
mão de obra, liberada com o fim da mineração na região, possibilitaram o 
crescimento da produção. 
 O auge da prosperidade econômica de Cantagalo teve início na década de 40. 
Os produtos também percorriam a estrada que interligava Cantagalo a Nova 
Friburgo. A área foi marcada pela diversificação da produção. As roças de milho, 
mandioca e feijão aos poucos perderam espaço para o café, no entanto, foram 
mantidas secundariamente, tanto por fazendeiros como por sitiantes, ricos e pobres. 
Porém, seus valores monetários em relação aos cafeeiros eram bem reduzidos 
(VINHAES, 1992, p. 44). Na mesma década, as matas virgens e florestas eram 
derrubadas para dar lugar a fazendas cafeicultoras. A paisagem dos "Sertões do 
Macacu", que atraiu aventureiros pelo reluzir do ouro, se transformou em lavoura 
cafeeira e viu a prosperidade chegar através da comercialização do produto. A 
lavoura trazia aos senhores grandeza econômica e comercial enquanto fazia 
recrudescer a escravidão. 
 A força motriz da produção era o braço escravo, e quanto mais se expandia a 
produção mais crescia a necessidade de negros para o labor, o que promovia a 
busca incessante via tráfico negreiro. Em 1850 a paisagem da região estava tomada 
pelos pés de café, e Cantagalo foi ponto principal e irradiou para a vizinhança.  
 O número de fazendas que passaram a se dedicar à cafeicultura aumentou 
progressivamente. Os requisitos para o beneficiamento do produto eram terreiros de 
pedra, engenhos de pilões e estufas de secagem, e em 1850 as seis que possuíam 
tais condições pertenciam a Antônio Clemente Pinto, Eufrásia Lantmann Poppe, 
Jacob Van Erven, Rafael Ignácio da Fonseca Lontra e às firmas Clemente & Bellieni 
e Troubat & Clemente. Percebe-se que o percentual de fazendas que possuíam tais 
requisitos foi ínfimo em relação à crescente cafeicultura. O que levou a crer que 
havia uma relação de produção, entre os fazendeiros para o beneficiamento ou a 
venda do produto, sem tratamento. 
 Em 1850, o tráfico de escravos chegou ao fim legal. Os fazendeiros buscaram 
outras relações de trabalho complementares para garantir a produção. Em 1851, 
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“alguns fazendeiros locais já pensavam na utilização de colonos imigrantes em suas 
fazendas” (VINHAES, 1992, p. 35). Um dos fazendeiros que iniciou a contratação de 
colonos se chamava Antonio Clemente Pinto (que em 1854 recebeu o título de 
Barão de Nova Friburgo), junto ao sócio Jacob Van Erven. Os fazendeiros citados 
possuíam fazendas em sociedade, uma delas era a fazenda Santa Clara do Macuco, 
citada anteriormente, surgida quando o Sertão do Macacu foi divido para formar 
Cantagalo. 
 A fazenda passou a pertencer a Antônio Clemente Pinto em 1837, como 
quitação das dívidas do proprietário anterior, que faleceu deixando-as para sua 
esposa e filhos. A viúva precisou entregar fazenda, com benfeitorias, escravos e 
pertences, depois do processo judicial. No mesmo ano, a fazenda foi vendida a 
Antônio de Sampaio Almeida Mariz, pai de Josefa de Sampaio Mariz, que obteve a 
fazenda como dote ao casar com Jacob Van Erven, sócio de Antônio. Deste 
casamento nasceu Antônio Van Erven. 
 O Relatório de Presidente de Província, de 1851, fez menção a Antônio 
Clemente Pinto e seu sócio, devido à modernização empreendida por eles. Os 
fazendeiros empregaram novas técnicas na produção cafeeira, máquinas criadas 
por Jacob Van Erven. Os dois senhores tornaram-se importantes fazendeiros na 
região e influenciadores dos demais. 
 Antônio Clemente Pinto e Jacob Van Erven passaram a contratar imigrantes 
livres para trabalharem em suas lavouras. Os trabalhadores eram engajados em 
Portugal ou no porto do Rio de Janeiro por representantes dos fazendeiros, que 
contratavam o imigrante sob o sistema de parceria. Os contratados recebiam 
adiantado o valor das despesas da viagem, de sua região de origem até a fazenda. 
Posteriormente, a quantia era deduzida do valor mensal recebido pelo colono 
(MOREIRA, 1862, p. 188). 
 Os proprietários da fazenda forneciam instrumentos de trabalho, roupa, 
alimentos, hospedagem, tratamento médico e medicamentos em caso de moléstias, 
durante a duração do contrato, estabelecida geralmente em três anos, com 
possibilidade de renovação de acordo com o desejo das partes. Em caso de rejeição 
do colono, o fazendeiro ficava responsável por abrigá-lo, alimentá-lo e pagar suas 
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despesas com a volta para casa. O contrato poderia ser rompido a qualquer 
momento, mediante o pagamento do valor adiantado pelo contratante ao colono. 
 Cada colono ficava encarregado por um determinado número de pés de café. 
O trabalho era realizado ao lado dos escravos. Eles recebiam a permissão para o 
plantio de produtos alimentícios entre os cafezais, e ainda para a criação de 
pequenos animais para consumo próprio. Os imigrantes que formavam famílias 
ganhavam aumento e algumas vantagens, como casa individual. Anualmente 
crescia o número de trabalhadores imigrantes livres nas fazendas de Antônio 
Clemente Pinto e Jacob Van Erven. 
 O valor da remuneração no contrato do ano de 1858 estava estabelecido em: 
no primeiro ano, a quantia de 48$000; no segundo ano, 72$000; e no terceiro ano, 
96$000. Restava ainda, ao contratante, a obrigação do sustento, cuidados em caso 
de moléstia, abrigo para colono, até mesmo em caso da necessidade de retorno 
devido a não adaptação (MOREIRA, 1862, p. 127). 
 Em 1858 os fazendeiros tinham engajados, em suas fazendas, 385 colonos. 
De 1849 a 1859, eles já haviam contratado 2.354 imigrantes livres. Deste número, 
1.560 estavam com seus contratos finalizados e permaneceram nas fazendas em 
outras ocupações. Somente 11 indivíduos não concluíram o contrato e se 
ausentaram sem quitar o adiantamento das despesas do transporte até a fazenda 
(Relatório de Presidente de Província do Rio de Janeiro de 1859, p. 21 e 22 e 
Relatório de presidente de província do Rio de Janeiro de 1860, p. 21). 
 Os trabalhadores livres eram contratados na cidade do Porto, em Portugal, ou 
no porto do Rio de Janeiro, pelos representantes ou agenciadores dos fazendeiros. 
Muitos imigrantes chegavam clandestinamente, pois o governo português impunha 
uma série de restrições, como idade mínima, exigência de documentação, 
autorização dos pais para menores de idade, entre outras (CRUZ, disponível em 
18/07/2012, pp. 16-17). 
 Famílias e solteiros emigravam na esperança de uma vida melhor, e em 
muitos casos se deparavam com condições de trabalho análoga a dos escravos. As 
dívidas adquiridas com os contratantes para a despesa da viagem mantinham os 
trabalhadores atrelados aos proprietários e, em alguns casos, ela crescia devido aos 
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juros cobrados por eles e novas despesas cobradas na fazenda. A situação da 
dívida se agravava e era quase impossível quitá-la. A fazenda Ibicaba, em São 
Paulo, do senador Nicolau Vergueiro, é exemplo muito citado da chamada 
“escravização por dívidas”, que culminou com uma revolta (1856 e1857) dos colonos 
na fazenda (ALVES, 2003). 
 Os colonos se revoltaram, pois vinham com as despesas subsidiadas pelo 
fazendeiro, que eram descontadas com juros mensais, somados aos gastos 
realizados na quitanda da propriedade. O pagamento estava baseado no valor da 
venda do café. Aos cuidados do colono ficava a lavoura desde o plantio até o 
beneficiamento. O valor recebido mensalmente não permitia a geração de capital 
suficiente para quitar as dívidas, além disto, os imigrantes estavam insatisfeitos e 
queixavam-se do sistema de trabalho e forma de cálculos da remuneração. 
 A revolta refletiu internacionalmente e levou algumas regiões da Europa a 
proibirem a imigração para o Brasil. O sistema de parceria ficou desacreditado e 
uma nova modalidade de trabalho passou a ser adotada, chamada “locação de 
serviços”. Ainda assim, a região fluminense adotou o sistema de parceria com 
algumas variações. Os fazendeiros descontavam os valores adiantados 
previamente, porém não incluíam juros e o valor da remuneração era acertado no 
momento do contrato; não estava atrelado às variações do valor da venda do café. 
 A partir de 1850, a experiência com o sistema de parceria se intensificou na 
região fluminense, apesar de existirem poucas informações sobre ela (ALVES, 
2003). A decisão de introduzir imigrantes livres nas lavouras dos fazendeiros Van 
Erven e Clemente Pinto, já citados, foi mantida pelos herdeiros e adotada por outros 
fazendeiros fluminenses e das regiões próximas. A fazenda Santa Clara do Macuco 
(citada anteriormente, sesmaria doada a Jerônimo de Castro e Souza) foi herdada 
por Antônio Van Erven, filho de Jacob Van Erven, e por sua mãe, Josefa Van Erven, 
a viúva, que formalizaram uma sociedade agrícola e deram prosseguimento aos 
investimentos do falecido. 
 Nos anos finais da escravidão, Santa Clara chegou a ser citada por lavradores 
de Minas Gerais, em uma reunião, como exemplo a ser seguido na introdução do 
sistema de parceria com trabalhadores imigrantes livres. Uma das sugestões era 
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implantar a relação de trabalho adotada na fazenda, nas regiões próximas que 
apresentavam necessidade de mão de obra. (Ata dos lavradores da freguesia 
d’Angustura, província de Minas Gerais de 1887). 
 A formação de colônias particulares e governamentais auxiliou na obtenção 
de mão de obra num momento em que o trabalho escravo estava com seu fim 
determinado. Após inúmeros debates dos governantes e fazendeiros, a direção para 
solucionar o problema da necessidade de trabalhadores foi a introdução de 
trabalhadores imigrantes livres. O governo aplicou esforços e criou um aparato de 
leis para atender as novas relações que se estabeleceram e em preparação para a 
formação do mercado de trabalho livre. 
 O fomento da entrada de trabalhadores imigrantes ocorreu na década de 70 
com a consolidação dos contratos do governo com as companhias de imigração, 
além do incentivo para a imigração em massa. Nesta década, várias propostas para 
formação de colônias foram enviadas ao governo.2 As companhias de imigração 
recebiam incentivos e subsídios governamentais para a introdução de um número de 
imigrantes, previamente determinado no contrato. Muitas vezes a área de 
preferência para a determinação da fundação das colônias agrícolas eram terras 
devolutas, em regiões próximas a estrada de ferro e rios navegáveis, para facilitar o 
escoamento da produção. 
 Apesar de serem poucas as pesquisas sobre as colônias estabelecidas no Rio 
de Janeiro, as relações de passageiros dos vapores podem ser alvo para a 
investigação da grande quantidade de imigrantes que se direcionaram para a região. 
Portugueses, espanhóis, italianos e até nacionais estabeleciam contratos de 
trabalho nas fazendas cantagalenses. A formação dos núcleos colônias estava 
atrelada à política imigrantista governamental do século XIX, e permitiu aos “grandes 
proprietários de Cantagalo” a introdução de trabalhadores livres nas lavouras 
cafeeiras. O Sertão de Macacu virou palco da formação de novas relações trabalho 
exigidas pela expansão da produção do café. 
Conclusão 
                                               
2 Algumas propostas de contratação de imigrantes podem ser encontradas no Arquivo do Estado do Rio de 
Janeiro. Proposta de contrato para a imigração. PP – 308, cx. 116, maço 06. 
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 O Sertão do Macacu ficou preservado por três séculos, isolado da povoação. 
Temido, por ser considerado lugar de índios brabos e bandoleiro, teve suas terras 
conservadas. Sua fertilidade favoreceu a produção cafeeira, e o Sertão se 
transformou em área produtora de café. 
 A política real de preservação dos caminhos por onde o ouro era transportado 
impedia territórios de serem povoados, pois estavam designados como “áreas 
proibidas”. Estava determinado que nas proximidade das estradas não havia 
permissão para a abertura de novas picadas nas matas, tão pouco para ocupação. 
No entanto, bandoleiros e aventureiros não acatavam a proibição. 
 Um bando chefiado por “Mão de Luva”, vindo das Minas Gerais ocupou o 
Sertão do Macacu em busca de ouro; outros aventureiros foram atraídos, e 
formaram um povoamento. A ocupação e mineração ilegal chegou aos ouvidos das 
autoridades, que precisaram intervir. Tropas foram enviadas para coibir a 
ilegalidade. Em uma das incursões, as tropas acamparam próximo ao povoado, as 
rotas de fuga foram cercadas, e, ao cantar do galo, denunciando a presença do 
bando de “Mão de Luva”, o arraial foi invadido e o bando capturado. 
 Os facínoras foram enviados para o Rio de Janeiro para serem julgados. “Mão 
de Luva” recebeu como condenação o degredo para a África; os escravos 
encontrados com o bando acabaram leiloados. As autoridades perceberam a 
necessidade da ocupação do Sertão. Por ordem real, foi fixado um edital informando 
o leilão das sesmarias. 
 Após a ocupação territorial, os fazendeiros, além da dedicação à lavra, 
começaram a produzir gêneros alimentícios para consumo regional e fornecimento 
para o Rio de Janeiro. A busca por ouro não obteve o êxito esperado e, em pouco 
tempo, desestimulou os garimpeiros, que cessaram a procura e passaram a investir 
nas roças de mantimentos. Por volta de 1820, os fazendeiros da região 
concentraram-se na produção cafeeira, aliada à agricultura já existente. 
 O café passou a ser o produto principal, e o braço escravo continuou a ser o 
motor da produção. Com a proibição definitiva do tráfico negreiro em 1850, os 
fazendeiros de Cantagalo buscaram outras relações de trabalho para suprirem a 
necessidade crescente de mão de obra devido à expansão das lavouras cafeeiras, 
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desde a década de 40. 
 O sistema de parceria foi desacreditado devido à revolta ocorrida na fazenda 
Ibicaba, do Senador Nicolau Vergueiro, na década de 50. O acontecimento refletia a 
insatisfação dos colonos com o sistema, que acabou sendo chamado de 
“escravização por dívida”. Contudo, a região de Cantagalo apresentou a formação 
de núcleos coloniais sob o sistema de parceria, díspar do adotado em Ibicaba. A 
remuneração tinha seu valor estabelecido previamente, e não eram cobrados juros 
sobre as despesas adiantadas para o transporte do colono. 
 Desde a década de 40, Jacob Van Erven e Antônio Clemente Pinto passaram 
a contratar imigrantes livres para o trato da lavoura cafeeira de suas fazendas. Uma 
das fazendas em que se adotou a introdução de mão de obra livre foi Santa Clara do 
Macuco, nascida da divisão do Sertão de Macacu. Baseada na escravidão, viu o 
crescimento dos debates sobre a substituição do escravo pelo trabalhador livre, a 
geração de leis para regulação do mesmo e as políticas imigrantistas 
governamentais. Enquanto as dificuldades de reposição de mão de obra cresciam, a 
alternativa encontrada consistiu na contratação de imigrantes livres. 
 A fazenda Santa Clara experimentou a contração de imigrantes livres. Os 
trabalhadores eram contratados para o trato dos cafezais e trabalhavam ao lado dos 
escravos. Os colonos tinham o adiantamento do valor das despesas do transporte 
do seu lugar de origem até a fazenda descontado mensalmente da remuneração. 
 A experiência da colônia agrícola formada na fazenda Santa Clara serviu 
como inspiração para outros fazendeiros da região e de outras localidades. Em 
Minas Gerais, na reunião dos lavradores da freguesia d’Angustura, nos anos finais 
da escravidão, o sistema de trabalho adotado na fazenda Santa Clara foi citado 
como o mais adequado para implantação na região. 
 Apesar de muitos fazendeiros resistirem à formação de núcleos coloniais, o 
governo apresentava uma política imigrantista desde as décadas de 20 e 30, com a 
intensificação na década de 70. Colônias agrícolas particulares e governamentais se 
formaram no Rio de Janeiro. Os colonos imigrantes se tornaram mão de obra 
acessível, e as relações de trabalho estabelecidas auxiliaram na configuração do 
mercado de trabalho livre. 
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